
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.794.734 - PR (2019/0027626-3)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
RECORRENTE : UNIÃO 
ADVOGADO : DIEGO TATSCH  - RS078739 
RECORRIDO : VALDECI CARDOSO 
ADVOGADOS : OSVALDO POLAK JUNIOR  - PR063365 
   FRANCISCA LEONILDE RODRIGUES SOUSA REZENDE  - 

PR064227 
 

  

DECISÃO

Trata-se de Recurso Especial interposto pela UNIÃO, com base no art. 

105, III, a, da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 

Região, assim ementado:

"ADMINISTRATIVO. SEGURO-DESEMPREGO. PRAZO PARA 

REQUERIMENTO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO NA LEI Nº 

7.998/90. LIBERAÇÃO DO BENEFÍCIO.

. A limitação do prazo de 120 dias prevista na Resolução 467/2005 do 

CODEFAT não encontra amparo legal, uma vez que a Lei 

7.998/1990 não prevê prazo máximo para o requerimento do benefício 

em questão. Logo, restando comprovado o direito líquido e certo do 

impetrante, há que ser mantida a sentença na íntegra" (fl. 124e).

O acórdão em questão foi objeto de Embargos de Declaração, 

parcialmente providos, nos seguintes termos:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO DO MÉRITO. 

PREQUESTIONAMENTO.

. A retificação de acórdão só tem cabimento nas hipóteses de 

inexatidões materiais, erros de cálculo, omissão, contradição ou 

obscuridade.

. Não se verifica nenhuma das hipóteses ensejadoras de embargos de 

declaração. Se o acórdão decidiu contrariamente às pretensões da 

parte, não será na via dos embargos declaratórios que buscará 

reformar o decisum, sob pena de se lhes atribuir efeitos infringentes, 

hipótese só admitida excepcionalmente.

. De forma a viabilizar o acesso às Instâncias Superiores, possível o 

acolhimento dos embargos de declaração, ainda que seja para 

tão-somente explicitar que a decisão embargada não contrariou nem 

negou vigência aos dispositivos legais invocados.

. A insistência em opor resistência injustificada ao andamento do 

processo, bem como atuar de modo temerário, ensejará ao 
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reconhecimento da litigância de má-fé e a aplicação de multa 

prevista no art. 81 do NCPC" (fl. 231e).

A recorrente sustenta, nas razões de seu Recurso Especial, ofensa aos arts. 

1.022, I e II, do CPC/2015, 1º da Lei 1.553/51, 1º e 10 da Lei 12.016/2009, 1º, 2º, 2º-C e 

parágrafos, da Lei 7.998/90, ao argumentando que: (a) "tal omissão restou evidente, 

representando óbice para a parte a interposição do necessário recurso especial, por 

flagrante violação aos dispositivos processuais invocados, ocorrida no acórdão 

embargado - tudo porque frustrado o prequestionamento querido" (fl. 169e); (b) 

"havendo suporte legal para a fixação do prazo de 120 para o requerimento do 

seguro-desemprego, e estando o prazo dentro da legalidade e dos princípios estabelecidos 

pela Administração, conforme entendimento extraído dos acórdãos paradigmas, cabe ser 

acolhida in totum, a insurgência apresentada pela União no presente recurso" (fl. 183e).

Requer, ao final, o provimento do recurso.

O Recurso Especial foi admitido pelo Tribunal de origem (fls. 202/203e).

A pretensão merece parcial acolhimento.

Na origem, "trata-se de mandado de segurança impetrado por VALDECI 

CARDOSO em face de ato do SUPERINTENDENTE DO MINISTÉRIO DO 

TRABALHO E EMPREGO DE CURITIBA/PR, postulando a concessão do 

pagamento do seguro-desemprego" (fl. 120e).

A sentença concedeu a segurança pleiteada, e foi confirmada pelo acórdão 

recorrido, nos seguintes termos:

"A fim de evitar tautologia, tenho por bem fazer uso dos fundamentos 

expendidos na sentença, que ficam aqui transcritos como razões de 

decidir deste voto, in verbis:

(...) 

Não vislumbro motivo para alterar o entendimento já exarado 

na decisão que apreciou o pedido de liminar. Reporto-me, pois, 

à referida decisão, que adoto como razão de decidir:

2. Para a concessão de medida liminar, é preciso que estejam 

presentes a aparência do bom direito e a urgência, nos termos 

do art. 7.º, III, da Lei 12.016/09.

Está presente, em juízo de cognição, a aparência do bom 

direito.

O presente mandado de segurança tem como objeto ato coator 

do Chefe da Superintendência Regional do Trabalho e 

Emprego do Paraná, sob o fundamento de ter decaído o prazo 

de 120 (cento e vinte) dias previsto na Resolução CODEFAT 

nº 467/2005, indeferiu o benefício de seguro-desemprego ao 

impetrante requerido administrativamente sob nº 3730456421 
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(evento 1 - OUT9).

A restrição temporal imposta pela Resolução nº 

467/2005-CODEFAT não pode restringir o direito ao 

benefício, uma vez que a Lei n.º 7.998/1990, que regula a 

concessão de benefício de seguro-desemprego, não estabelece 

prazo máximo para a formulação de pedido administrativo.

(...)

Desta  forma,  deve  ser  afastada  o  impedimento  quanto  ao  

prazo  do requerimento do seguro-desemprego (evento 1 - 

OUT9).

A urgência também está presente, uma vez que as parcelas do 

seguro-desemprego têm caráter alimentar e se supõe que a 

impetrante não tenha outra renda para seu sustento nesse 

momento.

(...)

Assim, restando comprovado o direito líquido e certo do impetrante e 

inexistente qualquer reforma a ser feita na sentença, há que ser 

mantida na íntegra" (fls. 120/122e).

Inicialmente, em relação ao art. 1.022, parágrafo único, II, do CPC/2015, 

deve-se ressaltar que o acórdão recorrido não incorreu em omissão, uma vez que o voto 

condutor do julgado apreciou fundamentadamente, todas as questões necessárias à 

solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida pela 

parte recorrente.

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. 

Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 408.492/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/10/2013; STJ, AgRg no AREsp 

406.332/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

14/11/2013; STJ, AgRg no REsp 1360762/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 25/09/2013.

Nesse sentido: 

"RECURSO  FUNDADO  NO  NOVO  CPC/2015. TRIBUTÁRIO 

E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 1.022 

DO NOVO CPC/2015.

1. O Plenário do STJ, na sessão de 09.03.2016, definiu que o regime 

recursal  será  determinado  pela  data  da  publicação  da  decisão 

impugnada  (Enunciado  Administrativo  n.  2/STJ).  Logo,  no  caso, 

aplica-se o Novo CPC/2015.

2. De acordo com a norma prevista no artigo 1.022 do Novo 

CPC/2015, são  cabíveis  embargos  de declaração nas hipóteses 
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de obscuridade, contradição, omissão da decisão recorrida ou 

erro material.

3.  No  caso,  não  se  verifica  a  existência  de  quaisquer  das 

deficiências  em  questão,  pois  o  acórdão  embargado  

enfrentou e decidiu,  de maneira integral e com fundamentação 

suficiente, toda a controvérsia posta no recurso.

4. Considerando  que  os  embargos  declaratórios  vertentes são os 

primeiros  opostos  pela  ora embargante, não há se falar em intuito 

manifestamente  protelatório  a  ensejar a multa prevista no § 2º do 

art. 1.026 do Novo CPC/2015.

5. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl nos EDcl no 

AgRg no AgRg no REsp 1.087.921/DF, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 12/08/2016).

"PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  

ART.  1.022  DO  CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 

OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.

1. Os  embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do 

CPC, destinam-se   a   suprir   omissão,  afastar  obscuridade,  

eliminar contradição  ou  corrigir  erro material existente no julgado, 

o que não ocorre na hipótese em apreço.

2. Argumenta-se  que  as  questões  levantadas  no agravo denegado, 

capazes, em tese, de infirmar a conclusão adotada 

monocraticamente, não foram analisadas pelo acórdão embargado 

(art. 489 do CPC/2015).

Entende-se,  ainda,  que  o  art.  1.021,  § 3º, do CPC/2015 veda ao 

relator  limitar-se à reprodução dos fundamentos da decisão agravada 

para julgar improcedente o agravo interno.

3. O  julgador  não está obrigado a responder a todas as questões 

suscitadas  pelas partes,   quando  já  tenha  encontrado  motivo 

suficiente para  proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 

489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já sedimentada 

pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do 

julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a 

conclusão adotada na decisão recorrida.

4. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no AgRg nos 

EREsp 1.483.155/BA, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE 

ESPECIAL, DJe de 03/08/2016).

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA 

OFENSA AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE 

OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. 

TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE ANÚNCIOS.

1. 'Se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram 

suficientes ou corretos na opinião do recorrente, não quer dizer 
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que eles não existam. Não se pode confundir ausência de 

motivação com fundamentação contrária aos interesses da parte' 

(AgRg no Ag 56.745/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, 

DJ de 12.12.1994).

2. A análise da legislação local, a fim de que se verifique a 

regularidade da notificação por meio de edital e a legitimidade da 

base de cálculo da Taxa de Fiscalização de Anúncios, é obstada, por 

analogia, pelo disposto na Súmula 280/STF, segundo a qual: 'Por 

ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário.' 

3. No que se refere à cognição acerca da existência de efetiva 

notificação acerca do tributo cobrado, bem como do regular exercício 

do poder de polícia, tal providência está atrelada aos aspectos 

fático-probatórios da causa, cujo reexame é inviável em sede de 

recurso especial, tendo em vista a circunstância obstativa decorrente 

do disposto na Súmula 7/STJ.

4. Por fim, considerando que a cobrança da Taxa de Fiscalização de 

Anúncios efetuada pelo Município de Belo Horizonte/MG tem por 

fundamento o exercício do poder de polícia – cuja 

constitucionalidade tem sido reiteradamente reconhecida pelo 

Supremo Tribunal Federal: AI-AgR 618.150/MG, 2ª Turma, Rel. 

Min. Eros Grau, DJ de 27.4.2007; AI-AgR 554.508/MG, 1ª Turma, 

Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 4.8.2006; AI-AgR 

445.467/MG, 2ª Turma, Rel. Min. Nelson Jobim, DJ de 19.12.2003; 

RE 216.207/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ de 25.6.1999 

–, mostra-se irrelevante qualquer discussão acerca dos requisitos que 

fundamentam a cobrança de taxa decorrente da 'utilização, efetiva ou 

potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao 

contribuinte ou posto à sua disposição' (art. 77 do CTN).

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 

desprovido" (STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE 

ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008).

Por outro lado, melhor sorte assiste à recorrente.

O entendimento adotado pelo Tribunal de origem está em dissonância com 

a jurisprudência desta Corte, que  reconhece a legalidade das disposições presentes em 

resolução disciplinando o prazo de 120 dias, a partir da rescisão do contrato de trabalho, 

para requerer o seguro-desemprego. 

Nesse sentido:

"PREVIDENCIÁRIO - SEGURO-DESEMPREGO - PRAZO DE 07 

ATÉ 120 DIAS PARA REQUERER, CONTADO DA RESCISÃO 

DO CONTRATO DE TRABALHO - FIXAÇÃO POR MEIO DE 

RESOLUÇÃO - PRETENDIDA - NÃO-PREVALÊNCIA - 

NÃO-ACOLHIMENTO.
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- A norma que disciplina o denominado seguro-desemprego é a Lei n. 

7.998, de 11 de janeiro de 1990. A teor do contido no § 2º do artigo 2º 

da Lei n. 7.998, de 11 de janeiro de 1990, com a redação dada pela 

Lei n. 10.608, de 20 de dezembro de 2002, 'caberá ao CODEFAT, 

por proposta do Ministro de Estado do Trabalho e Emprego, 

estabelecer os procedimentos necessários ao recebimento do 

benefício previsto no caput deste artigo, observados os respectivos 

limites de comprometimento dos recursos do FAT, ficando vedado ao 

mesmo trabalhador o recebimento do benefício, em circunstâncias 

similares, nos doze meses seguintes à percepção da última parcela'.

- A Resolução n. 64, de 28 de julho de 1994, prevê, no artigo 10º, que 

'o trabalhador, a partir do 7º (sétimo) dia e até o 120º (centésimo 

vigésimo) dia subseqüente à data da sua dispensa, poderá 

encaminhar requerimento de seguro-desemprego ao Ministério do 

Trabalho por intermédio de suas Delegacias e do Sistema Nacional 

de Emprego'.

- A resolução acima consiste em ato administrativo normativo, cuja 

expedição é derivada de autoridade do Executivo, ou seja, o Ministro 

do Estado do Trabalho e Emprego. Essa autoridade, segundo dicção 

do dispositivo legal acima reproduzido, propõe, e ao CONDEFAT 

cabe estabelecer os procedimentos necessários ao recebimento do 

benefício.

- Verifica-se que a Resolução n. 64, de 28 de julho de 1994, ao 

fixar prazo para a percepção do seguro-desemprego, nada mais 

fez do que seguir os ditames autorizados pela Lei n. 7.998, de 11 

de janeiro de 1990. Dessa feita, deve prevalecer o prazo para o 

requerimento do seguro-desemprego a partir do 7º (sétimo) dia até o 

120º (centésimo vigésimo) - Outra particularidade que merece ser 

registrada é a circunstância inscrita no verso da Comunicação de 

Dispensa, encartada nos autos, onde consta o procedimento e as 

instruções para o trabalhador perceber o seguro-desemprego, em que 

estabelece, para tanto, o prazo de requerimento, o qual deve permear 

entre 7 (sete) e 120 (cento e vinte) dias (cf. fl. 9 vº) contados da 

rescisão do contrato de trabalho, na forma estabelecida Resolução n. 

64, de 28 de julho de 1994.

- Recurso especial provido para reconhecer o prazo de 120 (cento e 

vinte) dias, a partir da rescisão do contrato de trabalho, para requerer 

o seguro-desemprego" (STJ, REsp 653.134/PR, Rel. Ministro 

FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, DJ de 12/09/2005, p. 

284).

Nesse mesmo sentido, as seguintes decisões monocráticas: STJ, REsp 

1.578.601/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe de 20/09/2018; STJ, AREsp 

506.460/AL, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora Convocada do TRF da 

3ª Região), DJe de 22/04/2016; STJ, REsp 1.174.034/RS, Rel. Ministro CASTRO 
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MEIRA, DJe de 25/02/2010.

Destarte, aplica-se, ao caso, entendimento consolidado na Súmula 

568/STJ, in verbis: "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, 

poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante 

acerca do tema". 

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou 

parcial provimento ao Recurso Especial, para denegar a segurança pleiteada.

Sem condenação ao pagamento de honorários advocatícios (art. 25 da Lei 

12.016/2009). Custas ex lege.

I.
 

  

Brasília (DF), 13 de fevereiro de 2019.

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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